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RESUMO: As obras públicas são uma das principais ferramentas da Administração Pública para atender às demandas da população. Por isso, é essencial que todo o processo de contratação seja respeitado, partindo sempre da consideração fundamental do anteprojeto, que apresenta os subsídios técnicos para melhor precisão na elaboração do projeto básico, levando à obtenção de elementos indispensáveis e suficientes para definição e dimensionamento da obra. Diante da exposição, este trabalho apresenta como objetivo analisar uma obra de equipamento comunitário, a fim de identificar quais variáveis podem ter sido responsáveis pelo descumprimento do prazo inicial, comparando o desenvolvimento da obra com o seu cronograma físico. Trata-se de um estudo de caso em um parque linear da cidade de Campina Grande, onde será desenvolvida uma pesquisa documental com base no anteprojeto e cronograma físico da obra objeto do estudo. Com a análise dos dados foi percebido que determinados fatores que causaram atrasos na obra têm origem na etapa preliminar e de planejamento, tendo em vista a não consideração da etapa de anteprojeto. Assim sendo, percebeu-se a necessidade da elaboração de estudos preliminares, de boa qualidade, eficientes e exequíveis, para que o cronograma das obras públicas não sofra atrasos e/ou paralisações, evitando assim, graves prejuízos à coletividade.
PALAVRAS-CHAVE: Estudos preliminares, planejamento, cronograma físico.
ANALYSIS OF THE IMPORTANCE OF DEVELOPING PRELIMINARY DESIGN STUDIES IN PUBLIC WORKS: A CASE STUDY IN CAMPINA GRANDE-PB 
ABSTRACT: Public works are one of the main tools of Public Administration to meet the demands of the population. Therefore, it is essential that the entire contracting process is respected, always starting from the fundamental consideration of the preliminary project, which presents the technical subsidies for better precision in the elaboration of the basic project, leading to the obtaining of indispensable and sufficient elements for the definition and dimensioning of the work. In view of the exhibition, this work aims to analyze a work of community equipment, in order to identify which variables may have been responsible for the failure to comply with the initial deadline, comparing the development of the work with its physical-financial schedule. This is a case study in a linear park in the city of Campina Grande, where documentary research will be developed based on the preliminary project and physical-financial schedule of the work object of the study. With the analysis of the data, it was noticed that certain factors that caused delays in the work originate in the preliminary and planning stage, in view of the non-consideration of the preliminary design stage. Therefore, it was perceived the need to prepare preliminary studies, of good quality, efficient and feasible, so that the schedule of public works does not suffer delays and/or stoppages, thus avoiding serious damage to the community.
KEYWORDS: Preliminary studies, planning. financial physical schedule.
INTRODUÇÃO

É dever do Estado garantir o bem-estar da sociedade, cumprindo os direitos constitucionais, como igualdade, respeito à dignidade humana, participação e representatividade social. A Constituição Brasileira de 1988, no art. 37, estabelece que todas as obras, serviços, compras e alienações devem ser adquiridos por meio de licitação pública. 

A licitação é um procedimento legal previsto na Lei Nº 8.666/1993, que oferece a oportunidade para todos os interessados concorrerem e atenderem às demandas da Administração Pública, desde que atendam às condições estabelecidas no edital. O edital deve conter a identificação objetiva dos serviços ou produtos a serem contratados, para o qual é necessário apresentar o projeto básico. 
De maneira prévia e com igual importância existe uma etapa, conhecida como anteprojeto, que é fundamental para estabelecer as definições básicas dos processos construtivos, fornecendo informações subsidiárias e estimativas precisas de custos e prazos. A elaboração adequada do anteprojeto é vital para obras públicas, permitindo conhecer as necessidades, listar os serviços, considerar influências externas e exigir projetos preliminares. Isso previne riscos, garante a qualidade desejada e mantém o cronograma de execução, evitando atrasos e inconclusões. Infelizmente, o atraso na execução de obras públicas é comum no Brasil. Relatórios indicam um grande número de obras inacabadas, revelando falhas na contratação com base em projetos básicos deficientes. 

Com base nesses problemas, este estudo analisa uma obra de equipamento comunitário, identificando variáveis responsáveis pelo descumprimento do prazo inicial. Serão comparados o desenvolvimento da obra e o cronograma físico, detalhando os elementos do anteprojeto e seus impactos. A literatura e a legislação relacionadas ao tema também serão consideradas.
MATERIAL E MÉTODOS 


A busca por fundamentos teóricos foi realizada por meio de artigos, livros, legislação, manuais e normas, para embasar o estudo. Selecionamos o Parque Linear Dinamérica como estudo de caso, considerando sua construção como regime de execução indireta. Obtivemos documentos, cronograma, diário de obra e boletins de medições da Administração Pública para realizar a análise. Em campo, identificamos os serviços e seus estágios de execução, visando comparar com o anteprojeto e identificar falhas. Para garantir a confidencialidade dos dados, adotamos critérios específicos, coletando informações em local reservado e privativo. Mitigamos os riscos de quebra de sigilo e violação de dados, garantindo sigilo e anonimato durante a coleta e apagando registros de plataformas virtuais e ambientes compartilhados. O estudo de caso é a construção do Parque Linear Dinamérica, contratado por licitação na modalidade Concorrência, seguindo a Lei nº 8.666/93, e executado em regime de execução indireta.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

O cronograma físico inicial elaborado para o empreendimento previa a conclusão dos serviços em 9 meses. No entanto, o contrato assinado posteriormente concedeu uma tolerância de mais 2 meses, totalizando 11 meses de duração contratual. O cronograma original incluía 8 serviços, como serviços preliminares, movimento de terra, piso, pavimentação asfáltica, entre outros. No entanto, algumas incongruências foram identificadas nesse cronograma, como a falta de coerência entre a duração e a sequência dos serviços. Além disso, a estabilidade no percentual de execução do serviço de piso ao longo de 7 meses também indicou uma elaboração incorreta do cronograma físico. Uma representatividade percentual dos serviços foi apresentada, destacando a falta de consideração de estudos preliminares.
Tabela 1 - Cronograma físico anexado ao edital de licitação

	
	Percentual de Execução (%)

	SERVIÇO
	set/20
	out/20
	nov/20
	dez/20
	jan/21
	fev/21
	mar/21
	abr/21
	mai/21

	Serviços Preliminares
	100
	
	
	
	
	
	
	
	

	Movimento de Terra
	33,33
	33,33
	33,33
	
	
	
	
	
	

	Contenção
	33,33
	33,33
	33,33
	
	
	
	
	
	

	Piso
	
	
	14,29
	14,29
	14,29
	14,29
	14,29
	14,29
	14,29

	Pavimentação Asfáltica
	
	
	
	
	
	
	33,33
	33,33
	33,33

	Coberta Corredor
	
	
	
	
	
	
	
	50
	50

	Iluminação Pública
	
	
	
	
	
	25
	25
	25
	25

	Diversos
	
	12,50
	12,50
	12,50
	12,50
	12,50
	12,50
	12,50
	12,50


Fonte: (Autoria Própria, 2022)

Foram realizadas alterações no cronograma físico ao longo da execução da obra através de 6 termos aditivos. Essas alterações incluíram modificações qualitativas e quantitativas nos serviços. Alguns termos aditivos também prorrogaram o prazo contratual em 9 meses cada. Essas alterações foram motivadas por mudanças no projeto básico e na planilha de serviços, resultando em impactos no cronograma inicial e na necessidade de concessão de reajustes econômico-financeiros.

A obra foi analisada desde a primeira até a vigésima segunda medição, totalizando cerca de 23 meses. O percentual de conclusão do empreendimento até o momento analisado era de aproximadamente 66%. Diferentes serviços tiveram diferentes durações, como pavimentação asfáltica (4,05 meses), serviços preliminares (17,45 meses), movimento de terra (20,42 meses), entre outros. Essas informações foram compiladas em um gráfico de Gantt.
Figura 1 - Gráfico de Gantt da execução da obra
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Fonte: (Autoria Própria, 2022)
Ao comparar o planejado com a realidade, identificamos adversidades relacionadas ao anteprojeto. Os serviços preliminares tiveram uma duração superior devido à falta de projetos preliminares. Movimento de terra, contenção e outros serviços também apresentaram atrasos. Piso e iluminação pública tiveram aditivos que afetaram o prazo. Pavimentação asfáltica teve correlação com movimento de terra, e serviços diversos passaram por modificações que impactaram o prazo.

Utilizando o cronograma físico original, realizamos uma avaliação técnica e realista, considerando o calendário de trabalho real. Foram excluídos sábados, domingos e feriados. O caminho crítico foi definido, começando com os serviços preliminares e contenção, seguidos por tapumes e estruturas prévias. Movimento de terra precede piso, pavimentação asfáltica e iluminação pública, e diversos sucede piso. Coberta corredor - box fogos sucede diversos.

A análise com o software MS Project resultou em um período de execução de 24/08/2020 a 12/05/2022, totalizando 20,86 meses. Embora o cronograma físico tenha aumentado em 131,77% em relação ao inicial, esse método permite um melhor planejamento, estabelecendo interdependência entre os serviços.

Esses resultados revelam a falta de consideração de variáveis essenciais no planejamento e na etapa de anteprojeto.
Figura 2 - Gráfico de Gantt: sugestão de reformulação do cronograma físico
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Fonte: (Autoria Própria, 2022)
Com base nos dados apresentados, é possível comparar o planejado com o que ocorreu, identificando as principais adversidades e sua relação com a elaboração do anteprojeto. Os serviços preliminares levaram 17,45 meses para atingir 99% de conclusão, devido à falta de consideração dos projetos preliminares, como terraplenagem, drenagem e contenção. Isso resultou em atrasos significativos nos serviços dependentes, como movimento de terra e contenção. Por exemplo, o movimento de terra teve apenas 59% de conclusão em 20,42 meses, enquanto a previsão era de 3 meses. 
A contenção teve 77% de conclusão em 22,35 meses, em contraste com a previsão de 3 meses. Piso e iluminação pública também apresentaram atrasos, com conclusões de 82% e 62% em 23,49 meses, respectivamente, enquanto as previsões eram de 7 meses e 4 meses. A pavimentação asfáltica teve apenas 11% de conclusão em 4,05 meses, possivelmente devido à correlação com o movimento de terra. Diversas adequações afetaram o serviço de iluminação pública, enquanto o item diversos teve apenas 62% de conclusão em 21,29 meses. 
A execução do item coberta corredor - box fogos ainda não foi iniciada, pois depende da conclusão da estrutura dos boxes. Comparando os prazos previstos e reais, foram encontradas grandes discrepâncias, como pavimentação asfáltica 35%, diversos 166%, piso 236%, iluminação pública 487%, movimento de terra 581%, contenção 645% e serviços preliminares 1.645%. Essas discrepâncias revelam os desafios encontrados na execução do projeto e a necessidade de revisão do planejamento inicial.
Figura 3 - Comparativo entre o cronograma físico e a execução
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Fonte: (Autoria Própria, 2022)

Essas informações evidenciam a falta de consideração de variáveis essenciais no planejamento inicial da obra, ressaltando a importância de estudos preliminares e anteprojeto adequados. Também demonstram as alterações realizadas no cronograma durante a execução da obra, levando a prorrogações de prazo e necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
CONCLUSÃO

Apresentamos os resultados de forma integrada para uma compreensão mais clara. Ao analisar o planejamento da obra, identificamos pontos importantes: O cronograma físico teve uma tolerância de dois meses, resultando em um prazo de execução de onze meses em vez dos nove inicialmente previstos. Essa falha revela a falta de consideração do calendário de trabalho real. Foram negligenciados 128 dias não trabalhados, erroneamente considerados como dias úteis.


Após a readequação do cronograma físico, excluindo sábados, domingos e feriados e considerando o caminho crítico do projeto, o prazo real de execução foi estabelecido em 20,86 meses, devendo ter sido estabelecido desde o início, no edital de licitação.


Ao analisar as alterações contratuais e a execução real da obra, destacamos o seguinte: Durante a obra, houve a inclusão e readequação de serviços, resultando em uma prorrogação contratual de 18 meses. A diferença entre o planejamento inicial e a execução real resultou em uma obra que deveria ter sido concluída em nove meses, mas que se estendeu por 23 meses, com 66% de conclusão.


Os atrasos em relação ao cronograma físico podem ser atribuídos à falta de consideração dos estudos preliminares de anteprojeto, confirmando a hipótese de que tais estudos impactam negativamente nas obras públicas. Essa falta de consideração pode ser explicada pela ausência de ponderação de variáveis essenciais no planejamento, conforme indicado pela norma técnica do IBRAOP.


Como sugestão para pesquisas futuras, recomendamos a padronização do conteúdo dos anteprojetos de obras públicas, levando em consideração o nível, padrão e tipo de empreendimento desejado. Essa ação permitirá a elaboração de projetos de melhor qualidade pela Administração Pública, resultando em obras de excelência com menor incidência de atrasos e abandonos.
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